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1.4.2. ANEXO II - Minuta de Ata de Registro de Preços  

1.4.3. ANEXO III - Minuta d e Contrato  

1.4.4. ANEXO IV - Modelo de declaração relativa à proibição do trabalho do menor (Lei nº 
9.854/99)  

1.4.5. ANEXO V - Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (inciso 
VII do artigo 4º da Lei nº 10.520, de 2002)  

1.4.6. ANEXO VI - Modelo de declaração de microempr esa e empresa de pequeno porte, ou 
cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007  

2. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

2.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Administração e Finanças . 

2.2. São participantes os seguintes órgãos:  

2.2.1. Secretaria Municip al de Saúde;  

2.3. Poderá utilizar -se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da 
Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão 
gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas,  no que couber, 
as condições e as regras estabelecidas no Decreto Municipal nº 14.466/2017 , e na Lei nº 8.666, 
de 1993.  

2.3.1. Caberá ao  fornecedor  beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não d o fornecimento , 
independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que est e não prejudique as 
obrigações anteriormente assumidas . 

2.3.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na Ata 
de Registro de Preços.  

2.3.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá 
exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de 
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do 
número d e órgãos não participantes que aderirem.  

2.3.4. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente a 
responsabilidade pela imposição de penalidade ao  fornecedor  faltoso, comunicando o fato 
ao órgão gerenciador.  
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3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1. O processamento desta licitação será realizado sempre em SESSÃO  PÚBLICA ONLINE via site 
www.bnc.org.br , sendo iniciado  na data, no horário e no endereço eletrônico indicados no 
preâmbulo, nos te rmos fixados neste Edital  e seus anexos.  

3.2. Poderão participar deste Pregão os interessados  pertencentes ao ramo de atividade 
relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que 
atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e 
seus Anexos.  

3.3. Não será admitida nest a licitação a participação de pessoas jurídicas:  

3.3.1. Com falência, recuperação judicial, concordata ou insolvência, judicialmente 
decretadas, ou em processo de recuperação extrajudicial;  

3.3.2. Em dissolução ou em liquidação;  

3.3.3. Que estejam suspensas de licitar e impe didas de contratar com a Administração, nos 
termos do artigo 87, inciso III, da Lei n° 8.666, de 1993;  

3.3.4. Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a Administração Pública,  nos 
termos do artigo 7° da Lei n° 10.520, de 2002;  

3.3.5. Que estejam proibidas de  contratar com a Administração Pública, em razão de sanção 
restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do artigo 72, 
§ 8°, inciso V, da Lei n° 9.605, de 1998;  

3.3.6. Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contra tar com a Administração 
Pública;  

3.3.7. Que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;  

3.3.8. Estrangeiras que não funcionem no País;  

3.3.9. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 
8.666, de 1993.  

3.4. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do 
licitante.  

3.5. Em se tratando de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) , deverá ser 
apresentada também a certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de ME ou EPP, dentro do prazo 
de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 60 

http://www.bnc.org.br/
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(sessenta) dias contad os da data da sua apresentação, sob pena de não usufruir do tratamento 
diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, e declaração de enquadramento 
em conformidade com o art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, (alterada pela Lei 
Complementar 1 47/2014), afirmando ainda que não se enquadram em nenhuma das hipóteses 
do § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006,(alterada pela Lei Complementar 147/2014), 
devidamente assinada pelo Representante legal da empresa , conforme modelo que segue em 
Ane xo ao Edital ; 

4. DO CREDENCIAMENTO 

4.1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este  Pregão . 

4.2. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor 
do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por  terceiros.  

4.3. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 
provedor do sistema para imediato bloqueio de  acesso  

4.4. Qualquer declaração, informação ou documento falso anexado ao sistema sujeitará o 
licitante às sanções administrativas previstas neste Edital, sem prejuízo de eventuais 
consequências de natureza civil e criminal.  

5.  DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes enca minharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado 
e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, 
quando , então, encerrar -se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação .  

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.  

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 
art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.  

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão  
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a p roposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;  
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5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta.  

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances.  

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos:  

6.1.1. Valor unitário ; 

6.1.2. Marca;  

6.1.3. Modelo e/ou fabricante, quando necessário ;  

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens.  

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta ini cial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias , a contar da data de 
sua apresentação.  

6.6. O licitante deverá declarar,  quando necessário,  para cada item, em campo próprio do 
sistema BNC, se o produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios 
de margem de preferência  indicados no Termo de Referência.  

6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas vigentes , quando participarem de licitações públicas;  

6.7.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a fiscalização do s órgãos competentes  e, após o devido processo 
legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; 
ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
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pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato.  

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  

7.1. A abertura  da presente licitação dar -se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital.  

7.2.   O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desc lassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 
vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 
Referência.  

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, l evado a efeito na fase de aceitação.  

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances.  

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes.  

7.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente  informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do lote.  

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior  ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 
de R$ 0,01 (um cen tavo).  
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horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação.  

7.19 O Critério de julgamento adotado será o  menor preço , conforme definido neste Edital e seus 
anexos.  

7.20 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

7.21 Uma vez encerrada a etapa de lances, será verificado o porte da entidade empresarial, 
conforme cadastro prévio reali zado pelo licitante. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com 
os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar -se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006.  

7.22 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta  ou melhor lance  
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.  

7.23 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 
de 5 (cinco) minutos contr olados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 
tanto.  

7.24 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de  pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior.  

7.25 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empre sas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta.  

7.26 Quando houver propostas beneficiadas com as margens d e preferência em relação ao 
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas 
que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  

7.27 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos crit érios de classificação, 
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

7.28 Havendo eventual  empate entre propostas ou lances , o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando -se a preferência, sucessivamente, 
aos bens produzidos:  
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7.28.1. no país; 

7.28.2. por empresas brasileiras;  

7.28.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

7.28.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 
regras de acessibilidade previstas na legislação.  

7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 
as propostas empatadas .  

7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, 
para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 
previstas neste Edital.  

7.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes.  

7.30.2. O pregoeiro solicita rá ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) 
horas , envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada , 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigi dos neste Edital e já apresentados.  

7.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta.  

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
p rimeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 
Decreto n.º 14.647/2020 .  

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao 
preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível.  

8.2.1. Considera -se inexequível  a  proposta  que  apresente  preços  global  ou  unitários  
simbólicos,  irrisórios ou  de  valor  zero, incompatíveis  com  os preços  dos insumos e salários de  
mercado,  acrescidos  dos respectivos  encargos,  ainda  que  o ato  convocatório  da  licitação  
não  tenha  estabelecido  limites mínimos,  exceto  quando  se referirem  a  materiais  e instalações  
de  propri edade  do  próprio  licitante,  para  os quais  ele  renuncie  a  parcela  ou  à  totalidade  da  
remuneração.   
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8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os  indícios que 
fundamentam a suspeita;  

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, n o mínimo, 24 (vinte e quatro) horas  de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;  

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, via 
e-mail, no prazo de 02 (duas) horas,  sob pena de não aceitação da proposta.  

8.6. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

8.6.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam -se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, 
folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, p or outro meio e 
prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob 
pena de não aceitação da proposta . 

8.6.2. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a 
padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens 
acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amos tra, 
sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 03 (três) dias 
úteis  contados da solicitação.  

8.6.2.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização 
do procedimento para a avaliação das amostras, cuj a presença será facultada a todos 
os interessados, incluindo os demais licitantes.  

8.6.2.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.  

8.6.2.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita  pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.  

8.6.2.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), 
o Pregoeiro analisará a aceitabilidade  da proposta ou lance ofertado pelo segundo 
classificado. Seguir -se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até 
a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

8.6.2.5. Os exemplares colocados à disposiçã o da Administração serão tratados como 
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável 
pela análise, não gerando direito a ressarcimento.  
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9. DA HABILITAÇÃO   

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação  do licitante detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar , o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à  existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, med iante a consulta aos seguintes 
cadastros:  

9.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica , mediante os seguintes cadastros:  
https://certidoes -apf.apps.tcu.gov.br/  e http://ceis.cge.al.gov.br/ ; 

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário.  

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude 
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

9.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros.  

9.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação.  

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação.  

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
seguindo -se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.  

9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados,  o licitante será 
convocado a encaminhá -los, em formato digital, via e -mail, no prazo de  02 (duas)  horas , 
sob pena de inabilitação.  

9.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos.  

9.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
o licitante for a filial, t odos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz.  

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
http://ceis.cge.al.gov.br/
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9.7.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual  

9.7.3. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do  Brasil (RFB) 
e pela Procuradoria -Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora -Geral da 
Fazenda Nacional.  

9.7.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do 
licitante;  

9.7.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do 
licitante;  

9.7.6. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

9.7.7. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de ne gativa, nos 
termos do Título VII -A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto -Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

9.7.8. Sob pena de inabilitação, as certidões relativas à regularidade fiscal deverão ter 
sido expedidas a menos de 60 (sessenta) d ias contados da data da sua apresentação, 
quando estas não tiverem prazo de validade estabelecido pelo órgão competente 
expedidor;  

9.7.9. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 
objeto licitatório, deverá comprovar tal cond ição mediante declaração da Fazenda 
Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

9.7.10. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa 
ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição, sob pena de inabilitação.  

9.8. Qualificação Econômico -Financeira . 

9.8.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou 
de execução  patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, 
ou, na omissão desta, expedida a menos de  60 (sessenta) dias  contados da data da sua 
apresentação ; 
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9.8.1.1. O licitante que esteja em processo de recuperação judicial, deverá 
apresentar autorização do juízo competente para sua participação em processo 
licitatório. ; 

9.8.2. Comprovação de que possui capital social mínimo equivalente a 10% (dez por 
cento) do valor total  ofertado, através de certidão expedida pela Junta Comercial da 
respectiva sede ou Contrato Social . 

9.9. Qualificação  Técnica   

9.9.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, 
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação,  ou com o item 
pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado.  

9.10. Documentos complementares    

9.10.1. Declaração de que a empresa não utiliza mão -de -obra direta ou indireta de 
menores, conforme Lei nº 9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 2002, 
conforme modelo anexo a este Edital . 

9.10.2. Declaração que cumpre os requisitos de habilitação, conforme modelo anexo a 
este Edital . 

9.11. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.  

9.11.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 
fase de habilitação.  

9.12. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 
prazo de 5 (c inco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de just ificativa.  

9.13. A não -regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 
a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classi ficação. Se, na ordem de 
classificação, seguir -se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 
mesmo prazo para regularização.   
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10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.  

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 
fins de pagamento.  

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.  

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 
tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.  

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).  

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, pr evalecerão estes últimos.  

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 
um resultado, sob pena de desclassificação.  

10.5. A p roposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à 
proposta de outro licitante.  

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valo r e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.  

11. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido 
o prazo de no  mínimo  30 (trinta) minutos , para que qualquer licitante manifeste a intenção de 
recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e 
por quais motivos, em campo próprio do sist ema.  

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente.  

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 
as condições de admissibilidade do recurso.  
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14. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1. Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de 
classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados 
para, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da data da convocação, proceder à assina tura da 
Ata de Registro de Preços, a qual, após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de 
compromisso de fornecimento, nas condições estabelecidas.  

14.1.1. O prazo previsto poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante 
o seu transc urso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra motivo justificado 
e aceito pelo órgão gerenciador.  

14.2. No caso de o licitante vencedor, após convocado, não comparecer ou se recusar a assinar 
a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das comina ções previstas neste Edital e seus Anexos, 
poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, 
após feita a negociação, verificada a aceitabilidade da proposta e comprovados os requisitos 
de habilitação, assinar a Ata . 

14.3. O órgão gerenciador encaminhará cópia da Ata aos órgãos participantes, se houver.  

15. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

15.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão manifestar -se no próprio 
sistema quanto ao interesse de participar do cad astro de reserva, reduzindo, ainda, seus preços 
ao valor da proposta do licitante mais bem classificado e anexando proposta readequada ao 
sistema . 

15.1.1. A manifestação do licitante como interessado no cadastro de reserva, na ata da 
sessão, torna o licitante vinculado a futura ata de registro de preços para todos os fins e 
efeitos.  

15.1.2. Os licitantes que se manifestarem como interessados no cadastro de reserva, terão que 
atender aos requisitos de habilitação constantes no item 9 deste edital.  

15.2. A apresentação de nova s propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante melhor classificado . 

15.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 
licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 
apresentada durante a fase competitiva . 

15.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 
contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata 
ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses do Decreto Municipal n° 14.466/2017 . 

 



 
 
 
 

Processo nº 0716-024/2020  
Pregão Eletrônico  n° 74/ 2020-SRP Pág. 22/ 28  

Amanda Silva Santos 
Pregoeira  

Estado de Alagoas 
Prefeitura Municipal de São Miguel dos Campos 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

16. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses , a contar da data de sua 
assinatura.  

17. DA ALTERAÇÃO E DO CANCELAMENTO 

17.1. A alteração da Ata de Registro de Preços e o cancelamento do registro do fornecedor 
obedecerão à disciplina do Decreto Municipal nº 14.466/2017 , conforme previsto na Minuta de 
Ata anexa ao Edital.  

18. DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 

18.1. A contratação com fornec edor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será 
formalizada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 62 da 
Lei nº 8.666, de 1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Municipal nº  14.466/2017 . 

18.1.1. As condições de fornecimento constam do Termo de Referência anexo ao Edital e da 
Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada contratação específica, no 
respectivo pedido de contratação.  

18.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado no sistema para, a cada 
contratação, no prazo de 05 (cinco) dias , efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento 
equivalente, ou assinar o Contrato, se for o caso,  sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.  

18.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 
fornecedor e aceita pela Administração.  

18.3. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato.  

18.3.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder 
o limite de 25% (vinte e cinco por cento).  

18.4. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato.  

18.5. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as co ndições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.  

18.6. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um representante da 
Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências 
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23.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito 
em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário  indicado pela Contratada, ou por 
outro meio previsto na legislação vigente.  

23.5.1. Caso a empresa não apresente conta bancária na mesma instituição financeira da 
Secretaria responsável pelo pagamento, a empresa arcará com as despesas referente a taxa 
de TED/DOC.   

23.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.  

23.7. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 
pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.  

23.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 
moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 
pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando -
se a seguinte fórmula:  

EM = I x N x VP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido  

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:  

I = (6 / 100)  
365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e  a data 
do efetivo pagamento  

VP = Valor da Parcela em atraso  

24. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

24.1. Os recursos para a aquisição do objeto do presente registro de preços, de acordo com os 
quantitativos efetivamente contratados, possuem dotação orçamentária própria e serão 
certificados por ocasião de cada contratação.  

25. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

25.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10. 520, de 2002, a 
licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação:  
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25.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, ou não assinar o contrato, quando 
convocada dentro do prazo de validade da proposta ou da Ata de Registro de Preços;  

25.1.2. Apresentar documentação fal sa; 

25.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;  

25.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;  

25.1.5. Comportar -se de modo inidôneo;  

25.1.6. Cometer fraude fiscal;  

25.1.7. Fizer declaração falsa;  

25.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame.  

25.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 
anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

a.  Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prej udicado(s) 
pela conduta do licitante;  

b.  Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 
cinco anos;  

25.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  

25.3. As infrações e sanções relativas a atos pr aticados no decorrer da contratação estão 
previstas no Termo de Referência.  

25.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar -se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando -se o procedimento 
previsto na  Lei nº 8.666, de 1993.  

25.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.  

25.6. As multa s serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez)  dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, 
quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente.  
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25.7. As sanções aqui prev istas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.  

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

26.1. Até três dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer l icitante 
poderá solicitar esclarecimentos ou providências ao ato convocatório do pregão.  

26.1.1. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.  

26.2. Até três dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer licitante 
poderá impugnar o ato convocatório do pregão.  

26.2.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 
recebimento da impugnação.  

26.2.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para 
a realização do certame, observa ndo -se as exigências quanto à divulgação das 
modificações no Edital.  

26.3. Serão admitidos recursos , pedidos de esclarecimentos  e impugnações enviados através d o 
sistema eletrônico (BNC) , devendo os mesmos serem apresentados por escrito, instruídos com os 
docume ntos necessários ao seu conhecimento devidamente anexados.  

26.3.1. Os mesmos, por impossibilidade de serem enviados pelo sistema eletrônico, poderão 
ser enviados através de e -mail licitacaosmc@gmail.com  ou através  do protocolo geral do 
Prefeitura.  

26.4. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação 
em que se deu o texto original, reabrindo -se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.  

26.5. Não havendo e xpediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que 
não haja c omunicação do Pregoeiro em contrário.  

26.6. É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento ou inf ormação que deveria constar no ato da sessão 
pública.  
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e quatro) horas, devendo a referida solicitação conter todos os dados necessários para 
identificação da licitante interessada, bem como por meio do site da  Prefeitura  
https://www.saomigueldoscampos.al.gov.br/editais/index.html  e pelo sistema eletrônico 
(BNC) . 

26.17. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados no órgão, situado no endereço constante no preâmbulo , nos dias úteis, no horário 
das 08 horas às 14 horas . 

26.18. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra do edital e de seus anexos, 
o valor se limitará ao custo efetivo da reprodução  gráfica de tais documentos, nos termos do 
artigo 5°, III, da Lei n° 10.520, de 2002.  

26.19. Nos casos omissos aplicar -se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520, de 2002, da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do C onsumidor, e 
da Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente.  

26.20. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de São Miguel 
dos Campos , Estado de Alagoas, com exclusão de qualquer outro.  

 São Miguel dos Campos  /AL, 28  de setembro  de 2020. 

 

Amanda Silva Santos  
Presidente da CPL  

https://www.saomigueldoscampos.al.gov.br/editais/index.html
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2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A presente licitação servirá para a aquisição dos bens acima elencados, necessários à 
execução das atividades desenvolvidas pelos órgãos que compõem esta Administração .  

2.2. Os veículos são necessários para dar suporte ao Serviço de Urgência Pré -Hospitalar - SAMU 
de São Miguel dos Campos e a Central de ambulâncias do Município. Conforme o Censo de 
2019 o Município tem 61.251 (sessenta e um mil e duzentos e cinquenta e um) habitantes, a 
quantidade hoje existen te está aquém da necessidade do  município, pois a quantidade ideal 
para atender as necessidades são 05 (cinco) ambulâncias, visto que São Miguel dos Campos 
atende não só a 5ª região, como as regiões determinadas pela regulação de leitos.  

2.3. Este valor serve a penas como parâmetro, tendo em vista que a real necessidade da 
Administração pode não atingir o valor máximo estipulado.  

2.4. Importante se faz ressaltar que São Miguel dos Campos também é referência para serviço 
de urgência Pré -Hospitalar para a 5ª região, ate ndendo os municípios de Anadia, Boca da 
Mata, Junqueiro e Roteiro.  Teotônio Vilela e Campo Alegre, tem base descentralizada do 
SAMU, porém quando necessário a Central de Regulação encaminha a ocorrência para São 
Miguel dos Campos, assim também como os Mun icípios próximos que não fazem parte da 5ª 
região e que não tem base descentralizada.   

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

3.1. Os bens a serem adquiridos enquadram -se na classificação de bens comuns, nos termos da 
Lei n° 10.520, de 2002.   

4. FORMA DE FORNECIMENTO 

4.1. O fo �U�Q�H�F�L�P�H�Q�W�R���V�H�U�i���H�I�H�W�X�D�G�R���G�H���I�R�U�P�D���´�W�R�W�D�O�µ�����F�R�P���S�U�D�]�R���G�H���H�[�H�F�X�o�m�R���Q�m�R���V�X�S�H�U�L�R�U���D��25 
(vinte e cinco) dias , contados a partir da solicitação.  

4.2. Os bens deverão ser entregues na sede do órgão solicitante, no endereço indicado na 
solicitação, no horário das 08 ho ras às 16 horas.  

5. AVALIAÇÃO DO CUSTO 

5.1. O custo estimado será apurado a partir da média aritmética de orçamentos recebidos de 
empresas pertencentes ao ramo de atividade relacionado com o objeto ou  através de 
pesquisa realizada no sistema de Banco de Preços . 

6. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

6.1. Os bens serão recebidos:  
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a.  Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com 
as especificações constantes do Edital e da proposta.  

b.  Definitivamente, após a verificação da conformid ade com as especificações 
constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 30 
(trinta)  dias  do recebimento provisório.  

6.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado,  reputar -se-á como realizada, consumando -se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo.  

6.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com as 
especificações técnicas exigidas.  

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. A Contrat ada obriga -se a:  

7.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela 
Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, 
acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente, no que cou ber, as 
indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;  

7.1.1.1. Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do 
usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica 
autorizada;  

7.1.2. Responsabilizar -se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os 
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

7.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 
Administração, s ubstituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no 
prazo máximo de 10 (dez) dias , o produto com avarias ou defeitos;  

7.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto 
da presente licitação;  

7.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação;  

7.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
ob rigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação;  
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7.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada,  excet o nas 
condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;  

7.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho d o menor de dezoito anos em tra balho noturno, perigoso ou insalubre;  

7.1.8. Responsabilizar -se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 
quaisq uer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.  

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. A Contratante obriga -se a:  

8.1.1. Receber provisoriamente os veículos, disponibilizando -os na Rua Senador Máximo, nº 
129, Centro  (Sede da Secretaria Municipal de Saúde) no horário das 08:00h as 16:00h, de 
segunda -feira a sexta -feira.  

8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento de finitivos;  

8.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
servidor especialmente designado;  

8.1.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto.  

9. CONTROLE DA EXECUÇÃO 

9.1. A fiscalização da contratação será exercida pelo servidor, Luan Henriqu e Correia dos 
Santos, Diretor de Transporte/SMS, inscrito no CPF nº 072.471.424 -30, designado gestor, a quem 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará 
ciência à Administração.  

9.2. A fiscalização de que trata es te item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co -responsabilidade da Administração  ou de 
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  

9.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
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defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providência s cabíveis.  

10. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 
2002, a Contratada que, no decorrer da contratação:  

10.1.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato;  

10.1.2. Apresentar d ocumentação falsa;  

10.1.3. Comportar -se de modo inidôneo;  

10.1.4. Cometer fraude fiscal;  

10.1.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de Registro de Preços 
ou no Contrato.  

10.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará  
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

a.  Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação;  

b.  Multa:  

b.1.  Moratória de até 0,33% (zero vírgul a trinta e três por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias;  

b.2.  Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumid a, podendo ser cumulada 
com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o 
valor total do contrato.  

c.  Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de São Miguel dos 
Campos , pelo prazo de até dois anos;  

c.1.  Tal penal idade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar 
com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, 
estadual, do Distrito Federal ou municipal . 

d.  Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 
cinco anos;  
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e.  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a pena lidade, que será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados;  

10.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  

10.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento  de contratar 
e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais 
que, em razão do contrato decorrente desta licitação:  

10.3.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude 
fiscal no recol himento de tributos;  

10.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  

10.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 
de atos ilícitos praticados.  

10.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas  realizar -se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando -se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993.  

10.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do i nfrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.  

10.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 
serem pagos, ou recolhidos em favor da Contrata nte, ou deduzidos da garantia, se houver, ou 
ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente.  

10.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 
(dez) dias, a contar da data do recebimento da  comunicação enviada pela autoridade 
competente.  

10.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.  

10.8. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da licitação estão previstas 
no Edital.  
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ANEXO II 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº PE74/ 2020-X 

 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 74/ 2020 

PROCESSO Nº 0716-024/2020  

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 

 

Aos XX dias do mês de XXXXXX d o ano d e XXXX, o MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DOS 
CAMPOS, com sede na administrativa no endereço  Avenida Diney Torres, s/n°, Bairro Geraldo 
Sampaio, CEP 57.240 -000, inscrito no CNPJ sob o nº 12.264.222/0001 -09, neste ato representado por 
seu Prefeito, Sr. Pedro Ricardo Alves Jatobá,  CPF nº 453.856.704-30 e RG nº 665181 SSP/AL, no uso de 
suas atribuições legais ; 

Nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto  Municipal nº 14.466/2017 , da Lei nº 
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor,  aplicando -se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, 
de 1 993, e as demais normas legais correlatas;  

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico  pa ra 
Registro de Preços nº 74/ 2020, conforme  resultado  homologado em XX/XX/XXXX ; 

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a contratação d os itens co nsta ntes n a proposta 
vencedora transcrita em  Anexo desta Ata , conforme especificações do Termo de Referência, que 
passa a fa zer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa 
XXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ  sob o n º XXXXXX, c om sede na XXXXXXXXXXXXXX, CEP XXXX, no 
Município de XXXXXX, neste ato representada pelo(a) Sr(a). XXXXXX, portador(a)  da Cé dula de 
Identidade nº XXXX e CPF nº XXXXXX, cuja proposta foi classificada em  1º lugar no certame.  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O o bjet o desta Ata é o registro de preços para aquisição  de ambu lância , tipo furgão 
(padrão SAMU)  (LOTE(S) VENCIDO(S) PELA EMPRESA), visando atender às necess idades do 
Município de São Miguel dos Campos , conforme descrição , quantidades  e preços  descrit os em  
Anexo (s). 
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1.2. A existência d e preços reg istrados nã o obriga a Administração a firmar as contratações que 
deles poderão advir, facultando -se a realização de licitação  espec ífica para a contratação 
pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a prefer ência de fornecimento e m 
igualdade de condiçõe s. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 

2.1. O valor global d esta  Ata é de R$ XXXX (XXXXXXXXXXXX) , distribuídos  da seguinte form a:  

Nº LOTE DESCRIÇÃO DO LOTE VALOR TOTAL 

XXX NOME DO LOTE VENCIDO PELA EMPRESA R$ XXXXXX 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

3.1. O órg ão gerenciador será a  Secretaria Municipal de Admi nistração e F inanças . 

3.2. São participantes os seguintes órgãos:  

3.2.1. Secretaria Municipa l de Saúde;  

3.3. Poderá  uti lizar-se da Ata de R egistro de Preços, ainda, qualquer órg ão ou entidade da 
Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia c onsult a ao órgão 
gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, 
as c ond ições e as regras es tabelecidas  no Decreto Municipal nº 14.466/2017 , e na Lei nº 8.666, 
de 1993.  

3.3.1. Caberá ao  fornecedor  beneficiário da Ata de Registro d e Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não d o fornecimento , 
indepe ndenteme nte dos quan titativos r egistrados em Ata, desde qu e est e não prejudique as 
obrigações anteriormente assumidas.  

3.3.2. As aquisições ou contratações ad icion ais a que se refere este item não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento)  dos quantit ativos regis trados na 
Ata de Registro de Preços.  

3.3.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá 
exceder, na total idade , ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de 
registro de preços para o órgão  ger enciador  e órgãos pa rticipantes , independente do 
número de  órgãos não participantes que aderirem.  
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3.3.4. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá  ao ó rgão aderente a 
responsabilidade pela imposição de penalidade ao  fornecedor  faltoso, comunicando  o f ato 
ao ó rgão gerenci ador.  

4. CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DA  ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de  12 (doze ) meses, a co ntar da data de sua 
assinatura.  

5. CLÁUSULA QUINTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1. A Ata de  Registro de  Preços poder á sofrer al terações, obedecidas as dis posições contidas 
no artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.  

5.2. O preço registrado poderá ser revist o em decorrência de eventual redução daqueles 
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo do s serviços o u bens regist rados, 
cabe ndo ao órgão gerenciador da  Ata promover as necessárias negociações junto aos 
fornecedores.  

5.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar -se superior ao 
preço praticado no mercado, o órgão gere ncia dor deve rá: 

5.3.1. Convocar o fornecedo r visando à negociação para  redução de preços e sua 
adequação ao praticado pelo mercado;  

5.3.2. Frustrada a negociação, o forne cedor  será liberado do compromisso assumido; e  

5.3.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportun idad e de neg ociação.  

5.4. Quan do o preço de mercado tornar -se superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não p uder cumprir o compromisso, o 
órgão gerenciador poderá:  

5.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido , sem aplica ção da penali dade, 
confi rmando a veracidade dos mot ivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação 
ocorrer antes do pedido de fornecimento;  e 

5.4.2. Co nvocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.  

5.5. Não havendo êxito nas n egoc iações, o órgão geren ciador deve rá proceder à revogação 
da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais van tajos a.  
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5.6. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata 
de Regis tro de Preço s aos órgãos participant es, se houver.  

6. CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

6.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado, por intermédio de pr ocesso administrativo 
específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando:  

6.1.1. Não cump rir as condi ções da Ata d e Registro de Preços;  

6.1.2. Não retirar a re spectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar o 
contrato, no prazo esta belec ido pela Administração, sem justificativa aceitável;  

6.1.3. Não aceitar reduzir o preço registrado, na  hip ótese de ste se tornar  superior à queles 
praticados no mercad o; 

6.1.4. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;  

6.1.5. Não mantiver as con diçõe s de habilitação durante a vigência da Ata de Registro de 
Preços.  

6.2. O fornecedor poderá solicitar  o c ancelame nto do seu re gistro de p reços na ocorrência de 
fato  superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de 
caso fortu ito o u de força maior.  

6.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelament o do  
registro do forneced or aos órgã os participantes, se houver . 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 

7.1. A contratação com fornecedor  registrad o, de  acordo com a necessidade do órgão, será 
formalizada por intermédio de instrumento contratual, emissão de n ota de empenh o de 
despes a, autorização de compra  ou  outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 62 
da Lei nº 8.666, de 1993, e obedec idos os requisitos pertinentes do Decreto Municipal nº 
14.466/2017 . 

7.1.1. As condições de fornecimento con stam  do Term o de Referênc ia anexo ao  Edital e da 
Ata de Registr o de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada contratação específica, no 
respectivo pedido de cont rata ção.  

7.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, a cada 
contratação,  no prazo de  05 (cinco ) d ias, efetua r a retirada da Nota de Emp enho ou 
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instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se for o caso,  sob pena de decair do direit o à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.  

7.2.1. Esse prazo p oderá ser pro rrogado, po r igual período, por solici tação justificada do 
fornecedor e aceita pela Administração.  

7.3. A Contratada ficará obrigada a aceitar , na s mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, at é o limite d e 25% (vinte e cinco por  cento) do valor 
inicial at ualizado do contrato.  

7.3.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão e xced er 
o limite de 25% (vinte e cinco por cento).  

7.4. É vedada a subcontratação total do objeto do  con trato.  

7.4.1. É vedada a sub contratação  parcial, exceto nas condiç ões autorizadas no Termo de 
Referência ou na minuta de contrato.  

7.5. A Contratada deverá manter durante  tod a a execução da contratação , em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as cond içõe s de hab ilitação e 
qu alificação exigidas na licitação.  

7.6. Dura nte a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um representante da 
Contratante, ao  qua l competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências 
verificadas e di rimir as dúv idas que surg irem no cur so da execução contratual, de tudo dando 
ciência à Administração.  

8. CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  

8.1. Cada contrato f irma do com a fornecedora terá vigência de acordo com as disposições 
definidas na minuta de con trat o ou ins trumento equi valente, ou , na omissão deste, pelo pr azo 
de  até 31 de dezembro , a partir da data da assinatura ou retirada do instrumento, nos termos 
do  art igo 57 da Lei nº 8.666, de 1993.  

9. CLÁUSULA NONA  - DO PREÇO 

9.1. Durante a vigência de cada contr a taç ão, os p reços são fix os e irreaj ustáveis.  

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

10.1. As obrigaçõe s da  Contratante e da  Contratada sã o as esta bele cidas no Termo de 
Referência . 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

11.1. Os be ns serão recebidos:  

a.  Provisoriamente, a  partir da entrega, pa ra e feito de verificação da conformidade com 
as especificações constantes do Edital e da proposta.  

b.  Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações 
constantes do  Edital e da proposta , e sua conseqüente aceitaç ão, que se dará no pra zo 
máximo fixado no Termo de Referência.  

11.1.1. Na hipótese de a verificação a que s e re fere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar -se-á como realizada, consumando -se o rece b imento 
def initivo no dia do esgotamen to do prazo.  

11.2. A Adminis traç ão rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com 
as especificações técnicas exigidas.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO  

12.1. O prazo para pagamento será de  até  30 (trinta ) dias , con tados a partir da data da 
apresentação da Nota Fiscal/Fatur a pe la Contratada.  

12.2. O �S�D�J�D�P�H�Q�W�R���V�R�P�H�Q�W�H���V�H�U�i���H�I�H�W�X�D�G�R���D�S�y�V���R���´�D�W�H�V�W�R�µ����pelo servidor competente, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada.  

12.2.1. �2�� �´�D�W�H�V�W�R�µ�� �I�L�F�D�� �F�R�Q�G�L�F�L�R�Q�D�G�R�� �j�� �Y�H�U�L�I�L�Fação da con formidade da Nota Fiscal/Fa tura 
apresentada pela Contratada  e d o regular cumprimento das obrigações assumidas.  

12.3. Havendo erro na  apr esentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 
fic ará pendente até que a Contratad a pr ovidencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para p agam ento iniciar -se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante . 

12.4. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta aos sítios ofic iais, para verificar a 
manutenção das condições de habilitação da C ontr atada, devendo o resultado ser impresso, 
autenticado e juntado ao processo de pagamento.  

12.5. O pagamento será efetuado por meio de  Ordem Bancária de Crédito,  mediante depósito 
em conta  corr ente , na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratad a, o u por 
outro meio previsto na legislação vigente.  
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12.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiti da a ordem 
bancária para pagamento.  

12.7. A Contratante não se responsabiliz ará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 
pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.  

12.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada  não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido dever á ser acrescido de encargos 
moratórios proporcionais aos dias de at raso, apurados desde a data limite prevista para o 
pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por ce nto) ao ano , 
aplicando -se a seguinte f órmula:  

EM = I x N x VP 

EM = Encarg os Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devid o 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:  

I = 
(6 / 100)  

365 

N = Número de dias entre a da ta limite p revista para o pagamento e  a data 
do efetivo pagamento  

VP = Val or da Parcela em atraso  

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

13.1. A fiscalização da contratação será exercida pelo servidor, Luan Henrique Correia dos 
Santos, Diretor de Transporte/SMS, inscrito no C PF nº 072.471.424-30, designado gestor , a quem 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do con trat o, e de tudo dará 
ciência à Administração.  

13.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsab ilidade da  
fornecedor a , inclusive perante terceiros, por qualquer  irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios r edib itórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresp onsabilida de da Admin istração  ou de 
seus agentes e prepostos, de conf ormidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  

13.3. O fiscal do contrat o an otará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, b em como o nome dos fu ncionários 
eventualmente envolvidos, determi nand o o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observ ados  e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis.  
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Comete infração administrativ a, n os termos da Lei nº 10.520, de 2002, a 
licitante/Adjudicatária  que , no decorrer da licitação:  

14.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, não retirar a nota de empenho, ou não 
assinar o contrato,  quan do con vocad a dentro do prazo de validade da proposta ou  da Ata 
de Registro de Preços;  

14.1.2. Apresentar documentação falsa;  

14.1.3. Deixar d e entregar os documentos exigidos no certame;  

14.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;  

14.1.5. Comportar -se de modo in idône o; 

14.1.6. Com eter fraude fiscal;  

14.1.7. Fizer declaração falsa;  

14.1.8. Ensejar o  retardamento da execução do certame.  

14.2. A licitante/Adjudicatári a qu e cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 
anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade  civil e cr imina l, às seguintes sanções:  

a.  Multa de até  10% (dez por cent o)  sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela condut a do  licitante;  

b.  Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 
cinco anos;  

14.2.1. A pena lidade de m ulta pode s er ap licada cumulativamente com as demais sanções . 

14.3. Co mete infração administrativa, ainda, nos termos da Lei nº 8.66 6, de 1993, e da Lei nº 
10.520, de 2002, a Contratada que, no decorrer da contratação:  

14.3.1. Inexecutar total ou parcialmente  o contrato ; 

14.3.2. Apr esenta r doc umentação falsa;  
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14.3.3. Comportar -se de modo inidôn eo;  

14.3.4. Cometer fraude fiscal;  

14.3.5. Descumprir qualquer dos deveres elencad os no Edital, na Ata de Registro de Preços 
ou no instrumento de contrato.  

14.4. A Contratada que cometer qualquer das infraçõ es discrimi nadas  no subitem  acima ficará 
sujeita, sem prejuízo da respo nsab ilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

a.  Advertência po r fa ltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação;  

b.  Mu lta:  

b.1.  Morató ria d e até 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da contratação, até o li mite  de 30 (trinta) dias;  

b.2.  Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso de inexecuç ão total ou  parc ial da  obri gação assumida, podendo ser cumulada 
com a m ulta  moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não sup ere o 
valor total do contrato.  

c.  Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o município São Miguel dos 
Campos /AL , pel o praz o de até do is anos; 

d.  Impedimento de licitar e cont rata r com a Administração Pública pelo prazo de até 
cinco anos;  

e. Declaração de inidoneidade p ara licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da pu nição  ou at é que  seja promovida a 
reabilitação perante a pró pria  autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a Contratada ressarc ir a Administração pelos prejuízos causados;  

14.4.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com  as d emais sançõ es. 

14.5. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar 
com o órgão licitante e de declaração de ini done idade, previstas no subitem anterior, as 
empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorre nte d esta l icita ção:  

14.5.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de tributos;  
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14.5.2. tenham praticad o at os ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  

14.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para con trata r com a Adm inistração em virtude 
de atos ilícitos prati cado s. 

14.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar -se-á em processo 
administr ativ o que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando -se o 
procedimento previsto na Lei nº 8 .666, de 19 93. 

14.7. A autor idade competente, na aplicação das san ções , levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena , be m como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.  

14.8. As multas devidas  e/ou  preju ízos causad os à Contratante serão deduzidos dos v alor es a 
serem pagos, ou recolhidos em favor d o Órgão , ou deduzidos da garantia, ou ainda, q uand o 
for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente.  

14.8.1. Caso a Contratante determine , a m ulta d everá  ser recolhida no prazo máximo de  10 
(dez) d ias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente.  

14.9. As sançõ es aqui previstas são independentes entre si, podendo s er aplicadas isoladas ou, 
no caso das multas,  cumulativa mente , sem prejuízo de outras medidas cabíveis . 

14.10. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 
que convoc ados , não honrarem o compromisso assumido injustificadamente,  nos termos do 
Decreto Municipal nº 14.647/ 2020 

15. CLÁUSULA DÉCIMA Q UINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Integram esta Ata, independentemente de transcrição, o Edital e Anexos do Pregão 
Eletrônico  pa ra Registro d e Preços nº 74/ 2020 e a propo sta da empresa.   

15.2. A ata de realização da sessão pública do pregão, c onte ndo a relaç ão dos licitantes que 
aceitar am participar do cadastro de reserva e cotar am  os bens ou serviços com preços iguais 
ao do licitante venced or do cer tame, compõe anexo a esta  Ata  de Registro de Preços, nos 
termos do Decreto Municipal n. 14.466/2 017. 

15.3. Nos caso s omissos aplicar -se-ão as disposições constantes da Le i nº 10.520, de 2002, do  
Decreto Municipal nº 14.466/2017 , Decreto munic ipal nº 14.647/2020 , da Lei nº 8.078 , de 1990 - 
Código de Defesa do Consumidor, da Lei Complementar nº 123, de 2006,  e da Le i nº 8.666, de  
1993, subsidiariamente.  
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15.4. O foro para dirimir questões relativas à presente Ata  será o da Comarca de São Miguel dos 
Campos , Estado de Alag oas, com exclusão de qualquer ou tro . 

_________________________________ 
Representante do Órgão  

 

_________________________________ 
Representante da Empresa  

 

_________________________________ 
Gestor(a)  
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ANEXO I DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº PE74/ 2020-X  

Este documento é parte da Ata de  Registro de Preços acima referen ciada, celebrada entre o 
Município  de São Miguel  dos Campos  e a empresa XXXXXXXXXX, cujos itens e respectivos preços 
estão a seguir descritos  na proposta de preço s anexada, em face da realização do Pregão 
Eletrônico  nº 74/ 2020-SRP. 
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ANEXO III 

MINUTA DE CONTRATO 

 

PROCESSO Nº 0716-024/2020  

CONTRATO Nº PE74/2 020-X 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE AMBULÂNCIA, TIPO 
FURGÃO (PADRÃO SAMU) (LOTE(S) A SER(EM) 
CONTRATADO(S)) QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 
DE SÃO MIGUEL DOS CAMPOS, E A EMPRESA 
XXXXXXXXXX. 

 

O MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DOS CAMPOS, com sede na administrativa no 
endereço  Avenida Diney Torres, s/n°, Bairro Geraldo Sampaio, CEP 57.240 -000, inscrito no CNPJ sob 
o nº 12.264.222/0001 -09, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. Pedro Ricardo Alves Jatobá, 
CPF nº 453.856.704-30 e RG nº 665181 SSP/AL, no uso de suas atribuições legais, doravante 
denominado simplesmente CONTRATANTE , e a  empresa XXXXXXXXXX , inscrita no CNPJ  sob o nº 
XXXXXX, com sede na XXXXXXXXXXXXXX , CEP XXXX, no Município de XXXXXX, den ominada 
CON TRATADA, neste  ato representada pelo(a) Sr(a). XXXXXX, portador(a) da Cédula de 
Identidade nº XXXX e CPF nº XXXXXX, tendo em vista o que consta no P rocesso nº 0716-024/2020 , 
e o resultado final do Pregão Eletrônico  n° 74/ 2020-SRP, com fu ndamen to na Lei nº 8.666, de 1993, 
e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e 
as condições seguintes:  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O contrato tem como objeto a aquisição de ambulância , tipo furgão (p adrão SAMU)  
(LOTE(S) A SER(EM) CONTRATADO(S)), visando  atender às ne c essidades do Município de São 
Miguel dos Campos , conforme especificações e quantitativos estabelecidos  no Termo de 
Referência e no Edital e seus Ane xos, de acordo com os  valores ofertados  pela Contratada, 
constant es em  Anexo  dest e instrumento . 

1.1.1. Integram o p resente contrat o, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão 
Eletrônico  n° 74/ 2020-SRP, com  seus Anexos, e a Proposta da CONTRATADA.  

2. CLÁUSULA SEGUNDA �² DO LOCAL, DA QUANTIDADE E DO PRAZO DE ENTREGA DO MATERIAL 

2.1. O materia l deverá ser e ntregue confo rme local e qua ntidades discriminados nos pedidos de 
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fornecimento.  

2.2. O prazo de entrega do material será de 25 (vinte e cinco ) dias consecutivos  ao 
recebiment o da solicitação.  

3. CLÁUSULA TERCEIRA �² DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

3.1. As obrigações da  CONTRATADA são aquelas p revistas no Termo de Referência , anexo d o 
Edital.  

4. CLÁUSULA QUARTA �² DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

4.1. As obrigações da  CONTRATANTE são aqu elas previstas  no Termo d e Referência , anexo do 
Edital.  

5. CLÁUSULA QUINTA - DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

5.1. Os ben s serão recebid os: 

a.  Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com 
as especificações constante s do Edital e da proposta.  

b.  Definitivamente, após  a verificação da conformidade com as e specificaçõ es 
constantes do Edital e d a proposta, e s ua consequente  aceitação, que se dará no prazo 
fixado no Termo de Referência.  

5.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o sub item anterior não ser procedida 
dent ro do prazo fixado, reputar -se-á como r ealizada, c onsumando -se o recebimento 
definitivo no d ia do esgotamento do prazo.  

5.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com as 
especificaçõe s téc nicas exigidas.  

6. CLÁUSULA SEXTA �² DO VALOR DO CONTRATO 

6.1. O valor do contr a to é de R$  XXXX (XXXXXXX XXXXX) . 

6.1.1. No va lor acima estão  incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e /ou impostos , enc argos sociais, 
trabalhistas, pr evidenciários, fiscais e comerciais inc identes, ta xa de administ ração, materi ais 
de consumo,  seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado.  
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7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA  

7.1. O prazo de vigência do contr ato será até XX de XXXX de XXXX, a partir da data da 
assinatura do  instrument o, nos termos do artigo 57 da L ei nº 8.666, de  1993. 

7.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes 
à contratação seja m integralme nte e mpen hadas até 31 de dezembro, para  fins de inscrição 
em restos a pagar . 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 

8.1. O prazo p ara pagamento s erá de  até  30 (trinta) dias, contados a partir da data da 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela CONTRATADA.  

8.2. O pagamento s oment e se�U�i���H�I�H�W�X�D�G�R���D�S�y�V���R���´�D�W�H�V�W�R�µ�����Selo servidor competente, da Nota 
Fisc al/Fatura apresentada pe la CONTRATADA. 

8.2.1. O �´�D�W�H�V�W�R�µ�� �I�L�F�D�� �Fondicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela CONTRATADA e do regular cumprim ento das obr igaçõ es assumidas. 

8.3. Havendo erro na apre sentação da Nota Fiscal/Fatura ou do s documento s pertinentes à 
contratação, ou , ainda, circun stância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 
ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medi das saneador as. Nesta  hipótese, 
o prazo para pagame nto iniciar -se-á após a comprovação da regulari zação da situa ção, não 
acarreta ndo qualquer ôn us para a CONTRATANTE. 

8.4. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta aos sítios oficiais, para verificar a 
manutenção  das cond ições de habilitação da Contra tada, devendo o resultado ser impres so, 
autenti cado e juntado  ao processo de p agamento.  

8.5. O pag amento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito 
em conta corrente , na agência e es tabeleciment o ban cári o indicado pela Contratada, ou  por 
outro meio previsto na legislaç ão vigente.  

8.6. Será consider ada data do pagam ento o dia em q ue constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.  

8.7. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer desp esa que venh a a s er e fetuada 
pela CONTRATADA, que p orventura não tenha sido acordada no  contrato.  
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8.8. Nos casos de e ventuais atrasos de pagamento, d esde que a Contratada não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de en cargos 
morat órios pro porcionais aos dias de atraso,  apurados desde a data limite previs ta para o 
pagamento até a  data do efetivo pagamento, à ta xa de 6% (seis por cento) ao ano, 
aplicando -se a seguinte fórmula:  

EM = I x N x VP 

EM = Encargos Moratórios a s erem acresci dos a o va lor originariamente devido  

I = Índice de atualização financeira, c a lculado se gundo a fórmul a:  

I = 
(6 / 100)  

365 

N = Núme ro de dias entre a data limite prevista para o pagamento e  a data 
do efetivo pagamento  

VP = Valor da Parcela em atraso  

9. CLÁUSULA NONA  �² DO PREÇO 

9.1. Os preços são fixos  e irreajustáveis.  

10. CLÁUSULA DÉCIMA �² DA DOTAÇÃO OR ÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decor rentes da prese nte contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados em orçamento próprio para este exercício, na d otação abaix o 
disc riminada:  

Funcional(is) Progra mática(s): XXXXXXXXXXXXXXXX  

Elemento(s)  de Despesa : XXXXXXXXXXXX XXXX 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA �² DA FISCALIZAÇÃO 

11.1. A fiscalização da contratação será exercida pelo servidor, Luan Henrique Correia dos 
Santos, Diretor de Transporte/SMS, inscrito no CPF nº 072.4 71.424-30, designado gestor , a quem 
competirá dirimir as dúvidas qu e surgirem no curso da ex ecu ção do contrato , e de tudo dará 
ciência à Administração.  

11.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a re sponsabilida de da  
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resu ltante de 
imperfeições té cni cas, vícios red ibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
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inferior e, na ocorrência desta, não implica em co rresponsabil idade  da CONTRATANTE ou de 
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.3. O fisc al do contrato ano tará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano , bem como o  nome  dos empregados 
eve ntualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regular ização das faltas ou 
defe itos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES 

12.1. Eventuai s alterações c ontratuais  reger -se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 
1993.  

12.2. A CONTRATADA ficará ob rigada a  aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% ( vinte e cinc o por  
cento) d o valor in icial atualizado da contratação.  

12.2.1. As supressões resultantes de acor do celebrad o entre  os con tratante s poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento).  

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infr ação  administrativa, nos  termos da Lei nº 8.666, de 1993, e da Lei nº 10.520, de 
2002, a C ONTRATADA q ue, no decor rer da contratação:  

13.1.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato;  

13.1.2. Apresentar documentação falsa;  

13.1.3. Comportar -se de modo inidôneo;  

13.1.4. Come te r fraude f isca l; 

13.1.5. Descumprir qualqu er dos deveres elencados no Edital e no contrato.  

13.2. A Contratada que  cometer  qu alquer das i nfrações discriminadas acima ficará sujeita, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

a.  Advertência p or faltas le ves, assim entendidas co mo aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contr ata ção;  
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b.  Multa:  

b.1.  Mo ratória de até 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da contratação, até o l imite de 30 (trinta) dias;  

b.2.  Compensat ória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, n o 
caso d e inexecução to ta l ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada 
com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não su pe re o 
valor  tot a l do contrato.  

c.  Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o município  de São Miguel dos 
Campos /AL , pelo prazo de até dois anos;  

d.  Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 
cinco anos ; 

e. Declaração  de i nidoneidad e para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurare m os motivo s determ inante s da puni ção ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida s empre que a Contr atada ress arcir a Administração pelos prejuí zos causados;  

13.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicad a cumula tivame nte com a s demais sanções.  

13.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar 
com o órgão li citante e de  decl aração de inidoneidade, previstas no subitem  anterior, as 
empresas ou profissionais q ue, em razã o do con trato decorrent e desta licitação:  

13.3.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude 
fiscal no recolhiment o de tributo s; 

13.3.2. te nham prati cado atos ilícitos visando a frust rar os objetivos da licitação;  

13.3.3. demonstrem  não possui r idonei dade p ara contr atar com a Administração em virtude 
de atos ilícitos praticados.  

13.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas reali zar-se-á em proce sso 
admini strativo que assegurará o contradi tório e a ampla defesa, observando -se o 
p rocedimento  previst o na L ei nº 8.666, de 1993.  

13.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrato r, o caráter  educ ativo da p ena, bem como o dano causado à 
Adm inistração, observado o princípio da prop orcionalida de.  
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13.6. As multas devidas e /ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 
serem pagos, ou recolhidos em favor d o Órgão , ou dedu zidos da gar antia , ou ainda , quando 
for o caso, serão inscrit os na Dívida Ativa e cobrados judicialmen te. 

13.6.1. Caso a Contrata nte de termine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 
(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pe la autoridad e 
com petente.  

13.7. As sanções aqui previstas são indep endentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou , 
no cas o das multas, c umulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.  

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA �² DA RESCISÃO CONTRATUAL 

14.1. São motivos para a re scisão do pr esent e Co ntrato, nos termos do art. 78 da Lei n° 8.666, de 
1993: 

14.1.1. o não cumprimento de cláu sulas contr at uais, especi fic ações, projetos ou prazos;  

14.1.2. o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;  

14.1.3. a lentidão do seu cumprime nto, leva ndo a Administração a comprovar a 
impossibilidade da conclusão do fornecimento, n os prazos estipulados;  

14.1.4. o atr aso injustificado no início do fornecimento;  

14.1.5. a paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à 
Administraç ão;  

14.1.6. a subcon trata ção total ou parcial do seu objeto, a associ ação da CONTRATADA  com 
outrem, a cessão o u transferê nc ia, total ou  pa rcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação, não admitidas no Contrato;  

14.1.7. o desatendimento às determinações regulares da auto ridade desig nada para  
acompanhar e fiscalizar a sua execução,  assim como as de seus superiores;  

14.1.8. o come timento rei te rado de falt as na sua execução, anotadas na forma do § 1º do 
art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993;  

14.1.9. a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil ; 

14.1.10. a dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA;  
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14.1.11. a alteração social ou a mo d ificação d a finalidade o u d a estrutura da CONTRATADA, 
que prejudique a execução do Contrato;  

14.1.12. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conh ecimento, ju stificada s e 
determinadas pela  máxima autoridade da esfera administrativa a que está subor d inada a 
CO NTRATANTE e ex ara das no processo administrativo a que se refere o Contrato;  

14.1.13. a supressão, por parte da Administração, acarretando modificação do  valor inici al 
do  Con trato além do limite permitido no § 1º d o art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993  

14.1.14. a suspensão de su a execução, po r ordem escrita da Administração, por prazo 
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave 
pertu rbação da or dem i nter na, guerra, ou ainda por repetidas suspe nsões que totalizem o 
mesmo prazo, indepe ndentemente  do pagamento obr igatório de indenização pelas 
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações, mobilizações e outras previstas, 
assegurada à CONT RATADA, nesses casos, o direito de optar pela sus pensão do 
cumprimento das obrigações assu midas, até qu e seja norma lizada a situação;  

14.1.15. o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração, 
decorrentes de fornecimentos,  ou parcelas  dest es, já recebidos, salvo em caso de 
calamidad e pública, grave perturbação da ordem int erna ou gue rra, assegurad a à  
CONTRATADA o direito de optar pela suspensão de cumprimento de suas obrigações, até 
que seja normalizada a situação;  

14.1.16. a ocorrê ncia de caso  fort uito  ou de força maior, regularmente comprov ada, 
impeditiva da execução do Contrato;  

14.1.17. o descumpri me nto do dispo sto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 1993, sem 
prejuízo das sanções penais cabíveis.  

14.2. Os casos da rescisão contratual se rão formalme nte m otiv ados nos autos, assegurado o 
contraditór io e a ampla defesa.  

14.3. A rescisão deste Co ntrato pode rá ser:  

14.3.1. deter min ada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nas 
cláusulas 14.1.1 a 14.1.12, 14.1.16 e 14 .1.17; 

14.3.2. ami gável, por a cordo  ent re as partes, reduzida a termo no proces so, desde que haja 
conveniência para a Ad ministração ; 

14.3.3. judicial, no s termos da legislação.  

14.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
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fundamentada da autor idade compet ente.   

14.5. Qu ando a rescisão ocorrer com base nas clá usulas 14.1.12 a 14 .1.16, sem que haja cu lpa  
da CONT RATADA, será e sta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver 
sofrido, tendo ainda direito a:  

14.5.1. pagamentos devidos pela execução  do Contrato  até a da ta da rescisão.  

14.6. A rescisão por descumpri mento das cláusulas contratuais acarretar á  a execuçã o da 
garantia con tratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e 
indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos cré ditos decorr entes  do Contrato, até o 
limite dos prejuízos cau sados à CONTRATANTE, além das sanções pre vistas neste instrumento.   

14.7. O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:  

14.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

14.7.2. Relação dos pa gamen tos já efetuados e ainda devidos;  

14.7.3. Indenizaçõ es e multas.  

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omis sos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão 
decididos pela CONTRATANTE , segundo as disposições contidas na L ei nº 10.520 , de 2002, na Lei 
nº 8.078, de 1990 - Código de D efesa do Consumidor, na Lei Complementar nº 123, de 2006, e 
na  Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente, bem como nos demais regulamentos e normas 
administrativas correlatas, que fazem parte integ rante deste Co ntrato, independentemente de 
suas transcrições.  

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA �² DA PUBLICAÇÃO  

16.1. Incum b irá à CONT RATANTE provid enciar a publicação do extrato deste Contrato na 
Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, pa ra ocorrer no 
pra zo de 20 (vinte) dias daquela data.  

17.  CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA �² DO FORO 

17.1. Fica eleito o foro  da Comarca de São Miguel dos Campos , Estado de Alagoas, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões 
oriundas do pr esent e Con trato.  
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E assim, por estarem de acordo, ajustados e con tratados, após lido e ach ado 
conforme , as partes a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, 
para um só efeito . 

São Miguel dos Campos  /AL , XX de XXXXXX de XXXX. 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX XXX 

Pela CONTRATANTE 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  

Pela C ONTRATADA 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  

Gestor(a)  
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ANEXO DO CONTRATO Nº PE74/ 2020-X  

Este documento é parte do Contrato acima referenciado, celebrado entre o Municí pio de São 
Miguel dos Campos  e a empresa XXXXXXXXXX, cujos itens e respectivos pre ç os estão a  seguir 
descri to s na propost a de preços anexada, em face da realização do Pregão Eletrônico  nº 74/ 2020-
SRP. 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO �² LEI Nº 9.854/99 
(colocar em papel timbrado da licitante)  

 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 74/ 2020 

PROCESSO Nº 0716-024/2020  

 

DECLARAÇÃO 

............................... (identificação da licitante ) com sede na .. ........................................., 
(endereço) inscrita no CNPJ/MF sob o nº ............... ........., vem através de seu representante legal 
abaixo assinado, em atenção à Lei n. 9.854, de 27 de outubro de 1999, declarar expressamente, 
sob as penas d a lei, que cumpre integralmente a norma contida na Constituição da República 
�)�H�G�H�U�D�W�L�Y�D�� �G�R�� �%�U�D�V�L�O�� �G�H�� ������������ �D�U�W�L�J�R�� ���ƒ���� �L�Q�F�L�V�R�� �;�;�;�,�,�,���� �D�� �V�D�E�H�U���� �´������������ �S�U�R�L�E�L�o�m�R�� �G�H�� �W�U�D�E�D�O�K�R�� �Q�R�W�X�U�Q�R����
perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e qualquer trabalho a menore s de dezesseis 
anos, exceto na condição de apr endiz a partir de quatorze anos �µ, para fins de habilitação no 
Pregão  Eletrônico  para Registro de Preços  nº 74/ 2020 da Prefeitura Municipal de São Miguel dos 
Campos/AL . 

Local e data  

_____________________________________________ 

(assinatura)  
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO �² ART. 4º, INC. VII, DA LEI Nº 10.520/2002  
(colocar em papel timbrado da licitante)  

 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 74/ 2020 

PROCESSO Nº 0716-024/2020  

 

DECLARAÇÃO 

............................... (identificação da l ici tante ) com sede na .. ........................................., 
(endereço) inscrita no CNPJ/MF sob o nº ............... ........., vem através de seu representante legal 
abaixo assinado,  declarar expressamente, sob as penas da lei,  que cumpr e plenamente os 
requisitos de habilitação, com os  documentos devidamente atualizados na forma da legislação 
vigente, que se encontram  dentro do Envelope de nº 02 �² Documentos de Habilitação, em 
conformidade com o inciso  VII, Art. 4º da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, para participação 
no Pregão  Eletrônico  para Registro de Preços  nº 74/ 2020 da Prefeitura Municipal de São Miguel dos 
Campos/AL . 

Local e data  

_____________________________________________ 

(assinatura)  
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ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU COOPERATIVA 
ENQUADRADA NO ART. 34 DA LEI N° 11.488, DE 2007 

(colocar em papel timbrado da licitante)  

 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 74/ 2020 

PROCESSO Nº 0716-024/2020  

DECLARAÇÃO  

................................... (identificação da licitante) com sede na 
..........................................., (endereço) inscrita no CNPJ/MF sob o nº ........................, por intermédio de 
seu representante legal  abaixo assinad o, DECLARA, expressamente, sob as penas da lei, que é 
considerada:  

�L��microempresa ou empresa de pequeno porte, nos 

termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 

de 2006, não se incluindo nas hipóteses de exclusão 

previstas no §4º do artigo 3º do mes mo diploma;   

OU 

�L��cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, 

de 15 de junho de 2007;  

gozando, assim, do regime diferenciado e favorecido instituído pela referida Lei Complementar, 
para fins de participação no Pregão Eletrônico  para Registro de P reç os nº 74/ 2020 da  Prefeitura 
Municipal de São Miguel dos Campos/AL . 

Local e data  

 

_____________________________________________ 

(assinatura)  

 


